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1.  

 
Notícias do STF 

 
Acusado de integrar milícia no Rio de Janeiro continuará preso 
preventivamente 
 
O ministro Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal (STF), arquivou 
(negou seguimento) pedido de Habeas Corpus (HC 106236) em favor 
de Guilherme de Bem Berardinelli, acusado de integrar milícia do Rio 
de Janeiro conhecida como "Liga da Justiça". Ele está preso desde 
março e pretendia responder ao processo em liberdade ou em prisão 
domiciliar. A defesa alega que Berardinelli tem diabetes e não recebe 
tratamento adequado. 
 
O ministro Ayres Britto aplicou ao caso a Súmula 691, do STF, que 
impede que a Corte julgue pedido de habeas corpus impetrado contra 
decisão de tribunal superior que indefere liminar. No caso, a liminar foi 
negada por ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
considerou o pedido de habeas corpus insuficientemente instruído, por 
faltarem documentos “indispensáveis à compreensão da controvérsia”. 
Ayres Britto lembrou que a súmula pode ser afastada quando a prisão 
decorre de ilegalidade ou de abuso de poder, mas disse que esse não 
parece ser o caso. Para ele, a decisão do STJ não é “teratológica” ou 
“patentemente desfundamentada”. 
 
Ao arquivar o processo, o ministro também ressaltou os motivos do 
juiz responsável por decretar a prisão preventiva, que apontou a 
periculosidade do grupo que o acusado supostamente integra. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm�
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=11&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2010&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=166638�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=166638�


Segundo o juiz, a milícia conhecida como “Liga da Justiça” impõe o 
“terror” na Zona Oeste do Rio de Janeiro, praticando “ameaças, 
extorsões, espancamentos e até mesmo homicídios” para atingir seus 
“ideais criminosos”. 
 
O juiz da causa afirma, ainda, que a vítima, um militar da Aeronáutica, 
é a principal testemunha dos fatos, e alega ter sido intimidada na 
presença de 12 homens armados com fuzis, em depósito de gás dos 
denunciados, localizado em Inhoaíba. O militar diz que continua sendo 
vítima de ameaças, apesar de ter saído do estado do Rio de Janeiro. 
RR/AL//GAB 
 
Processo: HC 106236  
Leia mais .... 
 
Preso flagrado com três chips de celular tem HC negado pela 1ª 
Turma 
 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou o pedido 
de Habeas Corpus (HC) 99896, impetrado pela defesa de um 
presidiário barrado na tentativa de entrar no estabelecimento penal 
com três chips de celular. A defesa alegava que um mero chip não 
poderia tipificar conduta ilegal mas, no entendimento da Turma, a falta 
é considerada como grave, tipificada no artigo 50, inciso VII da Lei de 
Execução Penal (LEP), a qual não permite a posse de aparelho 
telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 
presos ou com o ambiente externo. 
 
No caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ-
RS) deu provimento ao recurso interposto pela defesa contra a 
execução da sentença criminal do acusado. Em consequência da 
decisão do TJ, ficou restabelecido o cumprimento da pena em regime 
semiaberto, assegurando ao preso o direito à saída temporária e ao 
serviço externo. O TJ entendeu que a conduta praticada pelo 
reeducando não está inserida entre as previstas no artigo 50 da Lei 
7.210/84 (LEP) – em especial, a referente ao inciso VII, acrescentado 
pela Lei 11.466/2007 –, pois a proibição diz respeito à posse, ao uso 
ou ao fornecimento de aparelho de comunicação, e não a 
componentes – no caso, os chips apreendidos. 
 
O Ministério Público Estadual ajuizou recurso contra o entendimento 
do tribunal gaúcho e a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) deu provimento ao pedido, ao argumento de que o fato alcançou 
a conduta daqueles que são flagrados portando componentes 
essenciais à utilização de aparelhos de comunicação, como ocorrido 
no caso, em que o sentenciado foi surpreendido tentando introduzir no 
estabelecimento penal três chips para telefone celular. 
 
Contra esse entendimento, a defesa pedia no STF que fosse cassada 
a decisão do STJ, restabelecendo-se a decisão do TJ-RS. No entanto, 
no entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, que foi 
acompanhado pelos demais ministros, o presidiário, aproveitando-se 
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do trabalho no ambiente externo, retornou à penitenciária portando os 
chips de celular, o que configura a possibilidade da comunicação com 
outros presos e com o ambiente externo, motivo pelo qual a Turma 
indeferiu o pedido de HC. 
KK/MB 
 
Processo: HC 99896 
Leia mais .... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

É impossível reconhecer a prescrição antecipada de pena  
 
“É inadmissível a extinção da punição baseada na prescrição de uma 
pena hipotética, independentemente do tipo ou da existência do 
processo penal”. Com essa orientação, consolidada pela Súmula 438 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a ministra Laurita Vaz rejeitou o 
recurso com o qual um bispo da Igreja Universal do Reino de Deus 
tentava ver a questão reapreciada pelo STJ. Ele é acusado, 
juntamente com outros membros da cúpula daquela igreja, de crimes 
contra a fé pública e de falsidade ideológica. 
 
O debate jurídico do processo se formou em torno da seguinte 
questão: é possível reconhecer a prescrição antecipada de uma pena 
que, como a denominação atesta, ainda não foi expressamente 
estabelecida? O juízo de primeira instância concluiu que sim, 
considerando que a denúncia do Ministério Público (MP) seria 
alcançada pela prescrição em perspectiva, pois, em caso de 
condenação, as penas aplicadas aos réus não superariam dois anos, 
o que ensejaria o reconhecimento da prescrição. 
 
Insatisfeito, o MP recorreu ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4), alegando não haver amparo legal para a tese da prescrição 
antecipada ou em perspectiva. A decisão do TRF4 acolheu a 
argumentação do Ministério Público, citando precedentes do STJ.  
 
A defesa do bispo, então, recorreu do resultado. No recurso especial 
ao STJ, apontou a ausência de interesse de agir do MP, em razão da 
prescrição em perspectiva da pretensão punitiva, requerendo, assim, 
que fosse restabelecida a sentença. 
 
Entretanto, para a ministra Laurita Vaz, relatora do processo, a 
referida prescrição não é amparada pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, “uma vez que, antes da sentença condenatória, o prazo 
prescricional será regulado pela pena máxima arbitrada, de forma 
abstrata, para o delito, nos termos do artigo 109 do Código Penal”.  
 
A ministra ressaltou que o STJ tem reiteradamente votado contra a 
tese da prescrição antecipada: “A prescrição em perspectiva, tendo 
em conta a pena a ser aplicada no futuro, é questão já exaustivamente 
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examinada e repelida com veemência pela jurisprudência desta Corte, 
porquanto não albergada pelo ordenamento jurídico pátrio”. 
 
Com base na Súmula 438 do STJ, a ministra negou provimento ao 
agravo no recurso especial.  
 
Processo: Ag 1254047 
Leia mais .... 

 
Negados habeas corpus a Fernandinho Beira-Mar 
  
A defesa de Luiz Fernando da Costa, conhecido como Fernandinho 
Beira-Mar, teve dois pedidos de habeas corpus negados pela Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O réu pedia a anulação 
de processos que tramitam na Justiça do Rio de Janeiro, assim como 
o relaxamento da prisão. O advogado alegou haver excesso de prazo 
na instrução dos processos e irregularidades na produção de provas e 
oitiva de testemunhas. 
 
Em um dos habeas corpus, a defesa de Fernandinho Beira-Mar 
pretendia reformar decisão da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que rejeitou a alegação de nulidade 
do processo. No recurso, em que também se pedia o relaxamento da 
prisão, a defesa afirmou que a prova obtida por interceptação 
telefônica era nula, por ser emprestada, e questionava a materialidade 
do crime, assim como o excesso de prazo na formação da culpa. O 
advogado também requeria a anulação da prova de defesa, porque o 
réu não estava presente à audiência e uma vez as testemunhas terem 
sido dispensadas (ainda que a pedido da própria defesa). 
 
No processo referente a este habeas corpus, Fernandinho Beira-Mar 
foi denunciado pelos crimes de tráfico de drogas e homicídio. 
Interceptações telefônicas produzidas com autorização judicial pela 
Polícia Federal apontaram que ele comandou, por telefone, uma 
execução com requintes de tortura. Após o oferecimento da denúncia, 
foi decretada a prisão preventiva do acusado e realizada a oitiva das 
testemunhas de acusação, com a presença de defensor dativo 
(designado pelo Estado), pois o réu estava foragido. 
 
O relator do habeas corpus, desembargador convocado Honildo de 
Mello Castro, afirmou ser inviável a verificação da nulidade da prova 
obtida por interceptação telefônica e da falta de materialidade, uma 
vez que a questão não foi analisada pelo tribunal de origem. O 
desembargador disse, ainda, não ter sido demonstrado o cerceamento 
de defesa na oitiva das testemunhas, pois o defensor do réu estava 
presente à audiência. Além disso, não foi apresentado recurso contra 
a denúncia, nem demonstrado o prejuízo alegado pela defesa.  
 
Outro pedido 
 
No segundo habeas corpus, contestava-se a rejeição do pedido de 
anulação do processo feito na Terceira Câmara Criminal do TJRJ. O 
processo refere-se a três homicídios qualificados, sendo dois 
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praticados e um tentado. A defesa também questionava a prova obtida 
por interceptação telefônica e o excesso de prazo. Nesse caso, a 
Turma decidiu pela aplicação da Súmula 21 do STJ, que prevê a 
superação do constrangimento ilegal por excesso de prazo quando o 
réu é pronunciado. Quanto à nulidade da prova, o questionamento foi 
rejeitado.  
 
Processo : HC 73592 
HC 73591   
Leia mais ....           

 

O desembargador destacou, também, a fixação, pela Quinta Turma, 
do valor máximo de R$ 100 do bem furtado para aplicação do princípio 
da insignificância – que trata dos furtos de pequeno valor. Contudo, 
ressaltou a importância de se avaliar outros critérios, como as 
circunstâncias do caso, suas peculiaridades, os antecedentes e 
reincidências.  
 
No caso julgado, o bem foi avaliado em R$ 300, o que ainda assim 
não afastaria a possibilidade de reconhecimento do privilégio. Para o 
desembargador convocado, “a exclusão da ilicitude ou tipificação há 

STJ reconhece furto privilegiado em caso com concurso de 
agentes 
 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por 
maioria, conceder o benefício do furto privilegiado em um caso 
específico de furto qualificado. Trata-se de um recurso especial do 
Ministério Público (MP) do Estado de São Paulo que pretendia 
reformar acórdão do tribunal de Justiça local em que foi concedido o 
benefício do furto privilegiado a dois acusados de furtarem uma 
bateria de caminhão usada, avaliada em R$ 300. 
 
Na primeira instância, os acusados do furto foram condenados à 
prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas e ao 
pagamento de multa. A defesa apresentou recurso ao TJSP, 
requerendo a retirada da característica de crime qualificado pelo 
concurso de agentes, a redução das penas e o enquadramento do 
caso como furto privilegiado, tendo em vista a primariedade dos 
acusados, a devolução da bateria e o valor do bem inferior ao salário-
mínimo. O tribunal de Justiça paulista aceitou parcialmente o recurso, 
aplicando o benefício do furto privilegiado e condenando-os apenas ao 
pagamento de multa. 
 
No recurso especial ao STJ, o MP pretendia afastar o benefício do 
furto privilegiado e restabelecer a pena aplicada em primeira instância. 
Em seu voto, o relator, desembargador convocado Honildo de Mello 
Castro, ressalta que, “ante as peculiaridades do caso concreto e 
tratando-se de qualificadora de furto por concurso de pessoas, sem 
antecedentes criminais, ante a tentativa de subtração de uma bateria 
usada, sendo reconhecido o pequeno valor da coisa, não há 
incompatibilidade com o benefício do privilégio”. 
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de ser compreendida observadas as peculiaridades do caso concreto, 
e não apenas o simples tarifamento do valor econômico”. 
 
A jurisprudência majoritária da Corte é no sentido de não aplicar a 
incidência do furto privilegiado quando houver qualificadoras. Porém, o 
desembargador afirmou que ela vem evoluindo quanto à 
admissibilidade em casos excepcionais. “O entendimento deste relator 
não tem por objetivo incentivar a criminalidade, muito menos proteger 
quem age contra os princípios adotados pela sociedade. Entretanto, 
não posso conceber o encarceramento de quem comete crime de 
bagatela, crime famélico”, disse. 
 
O pedido do MP no recurso especial foi negado, permanecendo a 
decisão aplicada pelo TJSP. 
 
Acompanharam o relator os ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi. Em 
sentido contrário votaram os ministros Gilson Dipp e Napoleão Maia 
Filho.  
 
Processo:  Resp 1112351 
Leia mais .... 

 
Perda da chance: uma forma de indenizar uma provável vantagem 
frustrada  
 
Surgida na França e comum em países como Estados Unidos e Itália, 
a teoria da perda da chance (perte d’une chance), adotada em matéria 
de responsabilidade civil, vem despertando interesse no direito 
brasileiro – embora não seja aplicada com frequência nos tribunais do 
país.  
 
A teoria enuncia que o autor do dano é responsabilizado quando priva 
alguém de obter uma vantagem ou impede a pessoa de evitar 
prejuízo. Nesse caso, há uma peculiaridade em relação às outras 
hipóteses de perdas e danos, pois não se trata de prejuízo direto à 
vítima, mas de uma probabilidade. 
 
Não é rara a dificuldade de se distinguir o dano meramente hipotético 
da chance real de dano. Quanto a este ponto, a ministra Nancy 
Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), avalia que “a adoção 
da teoria da perda da chance exige que o Poder Judiciário bem saiba 
diferenciar o ‘improvável’ do ‘quase certo’, bem como a ‘probabilidade 
de perda’ da ‘chance de lucro’, para atribuir a tais fatos as 
consequências adequadas”. 
 
O juiz aposentado do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo 
Sílvio de Salvo Venosa, autor de vários livros sobre direito civil, aponta 
que “há forte corrente doutrinária que coloca a perda da chance como 
um terceiro gênero de indenização, ao lado dos lucros cessantes e 
dos danos emergentes, pois o fenômeno não se amolda nem a um 
nem a outro segmento”. 
 
Show do milhão 
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No STJ, um voto do ministro aposentado Fernando Gonçalves é 
constantemente citado como precedente. Trata-se da hipótese em que 
a autora teve frustrada a chance de ganhar o prêmio máximo de R$ 1 
milhão no programa televisivo “Show do Milhão”, em virtude de uma 
pergunta mal formulada. 
 
Na ação contra a BF Utilidades Domésticas Ltda., empresa do grupo 
econômico Silvio Santos, a autora pleiteava o pagamento por danos 
materiais do valor correspondente ao prêmio máximo do programa e 
danos morais pela frustração. A empresa foi condenada em primeira 
instância a pagar R$ 500 mil por dano material, mas recorreu, pedindo 
a redução da indenização para R$ 125 mil. 
 
Para o ministro, não havia como se afirmar categoricamente que a 
mulher acertaria o questionamento final de R$ 1 milhão caso ele fosse 
formulado corretamente, pois “há uma série de outros fatores em jogo, 
como a dificuldade progressiva do programa e a enorme carga 
emocional da indagação final”, que poderia interferir no andamento 
dos fatos. Mesmo na esfera da probabilidade, não haveria como 
concluir que ela acertaria a pergunta. 
 
Relator do recurso na Quarta Turma, o ministro Fernando Gonçalves 
reduziu a indenização por entender que o valor advinha de uma 
“probabilidade matemática” de acerto de uma questão de quatro itens 
e refletia as reais possibilidades de êxito da mulher. 
 
De acordo com o civilista Miguel Maria de Serpa Lopes, a 
possibilidade de obter lucro ou evitar prejuízo deve ser muito fundada, 
pois a indenização se refere à própria chance, não ao lucro ou perda 
que dela era objeto. 
 
Obrigação de meio 
 
A teoria da perda da chance tem sido aplicada para caracterizar 
responsabilidade civil em casos de negligência de profissionais 
liberais, em que estes possuem obrigação de meio, não de resultado. 
Ou seja, devem conduzir um trabalho com toda a diligência, contudo 
não há a obrigação do resultado. 
 
Nessa situação, enquadra-se um pedido de indenização contra um 
advogado. A autora alegou que o profissional não a defendeu 
adequadamente em outra ação porque ele perdeu o prazo para 
interpor o recurso. Ela considerou que a negligência foi decisiva para a 
perda de seu imóvel e requereu ressarcimento por danos morais e 
materiais sofridos. 
 
Em primeira instância, o advogado foi condenado a pagar R$ 2 mil de 
indenização. Ambas as partes recorreram, mas o tribunal de origem 
manteve a sentença. No entendimento da ministra Nancy Andrighi, 
relatora do recurso especial na Terceira Turma, mesmo que 
comprovada a culpa grosseira do advogado, “é difícil antever um 
vínculo claro entre esta negligência e a diminuição patrimonial do 



cliente, pois o sucesso no processo judicial depende de outros fatores 
não sujeitos ao seu controle.” 
 
Apesar de discorrer sobre a aplicação da teoria no caso, a ministra 
não conheceu do recurso, pois ele se limitou a transcrever trechos e 
ementas de acórdãos, sem fazer o cotejo analítico entre o acórdão do 
qual se recorreu e seu paradigma. 
 
Evitar o dano 
 
Em outro recurso de responsabilidade civil de profissional liberal, o 
relator, ministro Massami Uyeda, não admitiu a aplicação da teoria da 
perda da chance ao caso, pois se tratava de “mera possibilidade, 
porquanto o dano potencial ou incerto, no âmbito da responsabilidade 
civil, em regra, não é indenizável”. 
 
No caso, um homem ajuizou ação de indenização por dano moral 
contra um médico que operou sua esposa, pois acreditava que a 
negligência do profissional ao efetuar o procedimento cirúrgico teria 
provocado a morte da mulher. 
 
A ação foi julgada improcedente em primeira instância, sob três 
fundamentos: o autor deveria comprovar, além do dano, o nexo causal 
e a culpa do médico; as provas produzidas nos autos não permitem 
atribuir ao médico a responsabilidade pelos danos sofridos pelo 
marido; não há de se falar em culpa quando surgem complicações 
dependentes da condição clínica da paciente. 
 
Interposto recurso de apelação, o tribunal de origem deu-lhe 
provimento, por maioria, por entender que o médico foi imprudente ao 
não adotar as cautelas necessárias. O profissional de saúde foi 
condenado a pagar R$ 10 mil por ter havido a possibilidade de evitar o 
dano, apesar da inexistência de nexo causal direto e imediato.  
 
No recurso especial, o médico sustentou que tanto a prova 
documental quanto a testemunhal produzida nos autos não respaldam 
suficientemente o pedido do marido e demonstram, pelo contrário, que 
o profissional adotou todas as providências pertinentes e necessárias 
ao caso. 
 
De acordo com o ministro Uyeda, “para a caracterização da 
responsabilidade civil do médico por danos decorrentes de sua 
conduta profissional, imprescindível se apresenta a demonstração do 
nexo causal”. Ele deu parcial provimento ao recurso para julgar 
improcedente a ação de indenização por danos morais. 
 
REsp 788459 
REsp 965758 
REsp 1079185 
REsp 1104665 
 
Leia mais .... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/detalhe.asp?numreg=200501724109�
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Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
    
0069605-16.2009.8.19.0001 – rel. Des. Alexandre Camara, à 
unanimidade, j. 03/11/2010 e p. 08/11/2010 
 
Direito Constitucional. Direito Previdenciário. Aposentadoria Especial. 
Sentença que julgou o pedido improcedente. Legitimidade passiva do 
Rioprevidência quanto a quaisquer prestações previdenciárias no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 1º, §1º, da Lei 
3.189/99. Desnecessidade de requerimento administrativo prévio. 
Adoção pelo ordenamento jurídico brasileiro do princípio da jurisdição 
una. Aplicação da lei vigente à época da morte do instituidor da 
pensão. Divergência nos Tribunais de Superposição quanto à 
aplicação do entendimento nos casos de reversão. Questão 
constitucional referente à existência ou não de direito adquirido. 
Prevalência da tese encampada pelo STF. Ulteriores inovações 
legislativas que não alteram o direito dos filhos em sucederem a mãe 
no recebimento da pensão. Laudos médicos juntados pelo autor que 
comprovam a existência de doença grave. Réu que não se 
desincumbiu do ônus da contraprova. Efeitos da patologia que são de 
conhecimento notório. Direito à pensão da filha solteira. Questão que, 
segundo o STF, deve ser resolvida à luz da Legislação local. Lei nº 
7.301/73 que garantia a reversão. Benefício devido desde a citação, 
por ausência de comprovação de requerimento administrativo. Juros e 
correção monetária na forma da nova redação do art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97. Recurso parcialmente provido, condenando-se o réu ao 
pagamento da taxa judiciária e dos honorários advocatícios. 
 
0366817-87.2008.8.19.0001 - Rel. Des. Alexandre Camara – j. 
03/11/2010 e p. 08/11/2010 
 
Direito do Consumidor e Direito Processual Civil. Demanda ajuizada 
visando à execução dos reparos necessários ao pleno e adequado 
funcionamento do sistema de coleta de esgoto na localidade onde 
reside a autora, bem como pretendendo uma compensação pelos 
danos morais que alega ter sofrido pelas más condições de 
saneamento em torno de sua residência. Sentença de extinção sem 
resolução do mérito, considerando tratar-se de direito coletivo. Direito 
individual da autora distinto do interesse coletivo. Interesse difuso em 
jogo que não afasta o reconhecimento da existência de um interesse 
individual da demandante em obter providência que melhore suas 
condições pessoais de vida. Legitimidade passiva e ativa devidamente 
configuradas. Pedido certo e determinado, atendendo aos requisitos 
do art. 286, do Código de Processo Civil. Sentença reformada para 
que seja dado regular andamento ao feito. Recurso provido.  
 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=201000133446&Consulta=&CNJ=0069605-16.2009.8.19.0001�
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0150947-54.2006.8.19.0001 -  Rel.  Des. Jesse Torres – j. 03/11/2010 
e p. 22/11/2010 
 
APELAÇÃO. Contrato de financiamento imobiliário. PREVI. Aplicação 
do CDC. Tabela price - sua correta aplicação é a amortização da 
prestação mensal paga e depois a correção do saldo devedor. 
Adequada a utilização de TR (Taxa Referencial) como índice 
correcional. A incidência de CET (Coeficiente de Equalização de 
Taxas), cumulada com o fundo de liquidez, importa em onerosidade, 
uma vez que ambos têm o mesmo escopo ajudar o mutuário em caso 
de haver saldo devedor ao final. Ilícita a capitalização de juros 
(Arguição de Inconstitucionalidade nº 10/2003, Órgão Especial do 
TJRJ). Primeiro recurso parcialmente provido, negado provimento ao 
segundo.  
  
0026606-89.2002.8.19.0002 – Rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro – 
j. 26/10/2010 e p.16/11/2010 
 
DIREITO CIVIL. ALIMENTOS. MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULA 
ALIMENTAR. EX-CÔNJUGE E FILHOS MAIORES. MANUTENÇÃO 
EM PLANO DE SAÚDE DA EMPRESA. AÇÃO PROPOSTA EM FACE 
DO TITULAR DO PLANO. BENEFÍCIO EMPRESARIAL CONCEDIDO 
AOS EMPREGADOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 
DEPENDENTES. NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO DA PETROS 
NO POLO PASSIVO. LITISCONSÓCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL ÚNICA E INCINDÍVEL. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 47 DO CPC.O LITISCONSÓRCIO, 
QUANDO CABÍVEL, É, EM REGRA, FACULTATIVO. PARA QUE AS 
PARTES SEJAM OBRIGADAS A LITISCONSORCIAR-SE, É 
INDISPENSÁVEL, SALVO NOS CASOS EM QUE A LEI O IMPONHA, 
QUE OS LITISCONSORTES SEJAM PARTES DE UMA PECULIAR 
RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL QUE DETERMINA, COMO 
IMPERATIVO LÓGICO NECESSÁRIO, UM JULGAMENTO 
UNIFORME PARA TODOS. NECESSIDADE DE INTEGRALIZAÇÃO 
DO POLO PASSIVO.DEFERIMENTO PARCIAL DE TUTELA 
ANTECIPADA. INDÍCIOS DE DEPENDENTE COM GRAVE 
DOENÇA.DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA PRESERVADA PELA 
MANUTENÇÃO DO CONTRATO. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO. 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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